EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2013
Efetuem-se no projeto em epígrafe as seguintes alterações:

I - Dê-se ao  artigo 2º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 2º - A Bonificação por Resultados – BR constitui nos termos desta lei complementar, prestação pecuniária vinculada aos vencimentos do policial, que a perceberá de acordo com o cumprimento de metas fixadas pela Administração.

Parágrafo único – A Bonificação por resultados – BR integra e se incorpora aos vencimentos, proventos ou pensões e será considerada para qualquer vantagem pecuniária ou benefício, incidindo sobre a mesma os descontos previdenciários e de assistência médica.”

II - Dê-se ao artigo 10 do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 10 – É vedado o pagamento da Bonificação por Resultados – BR, nos termos desta lei complementar, aos policiais que percebam vantagens de mesma natureza.”

JUSTIFICATIVA



Um dos objetivos da presente emenda é fazer com que os valores correspondentes a Bonificação por Resultados – BR paga aos policiais civis e militares seja vinculada e se incorporem aos vencimentos, proventos ou pensões e sejam consideradas para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou benefício, assim como sobre eles incidam os descontos previdenciários e de assistência médica.



A emenda também altera a redação do artigo 10 do projeto de modo a compatibilizar o texto à nova redação do artigo 2º, ou seja, de acordo com a redação do artigo 2º proposta pela emenda, a Bonificação por Resultados se incorpora aos vencimentos, proventos ou pensões e será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou benefício, e, portanto, os policiais ativos que tiverem incorporados os valores da BR nos vencimentos, quando da passagem para a inatividade deverão mantê-los, daí a necessidade de suprimir o item II do artigo 10 do projeto em epígrafe.



Essa é a justificativa para a emenda ora apresentada e rogamos aos nossos ilustres pares nesta Augusta Casa de Leis que a aprovem como medida de justiça.

Sala das Sessões, em 5-2-2014.
a) Luiz Cláudio Marcolino

